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DA ILEGITIMIDADE “AD CAUSAM” PASSIVA DAS ENTIDADES    MANTENEDORAS DOS SERVIÇOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO À LUZ DA JURISPRUDÊNCIA ATUALIZADA DO STJ

Com o advento do Código de Proteção e Defesa do Consumidor, surgido através da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, os serviços de proteção ao crédito e congêneres passaram a ser considerados entidades de caráter público, por força do art. 43, § 4º, ensejando muita discussão sobre a ilegitimidade “ad causam ” passiva das entidades mantenedoras dos bancos de dados e cadastros relativos aos referidos serviços creditícios  (SPC´s, SERASA e outros) nas ações de responsabilidade civil pela inserção do nome do consumidor, cujo nosso opinativo, manifestado há cerca de 20 anos, sempre na orientação da inexistência da solidariedade com o credor, hoje atraente tese acadêmica, superada pelo direcionamento das decisões do Superior Tribunal de Justiça. 

Para um melhor entendimento, torna-se necessário uma rápida abordagem sobre a criação dos bancos de dados dos SPC´s. 




A aprovação do crédito, em meados da década de 50,  aguardava-se cerca de 30 (trinta) dias, ou mais, resultado de uma série de consultas a bancos, vizinhanças, lojas comerciais e outros fornecedores. Todas estas informações eram obtidas, pessoalmente, por pesquisadores que não dispunham de outros meios. Ressalte-se, de logo, que tais informações não eram prestadas por telefones, não somente decorrente de pouquíssimos usuários, como também, e principalmente, por serem, à época, difíceis completarem as ligações.




O comércio cresce e com ele o avanço tecnológico. Reunidos, empresários, banqueiros, varejistas, lojistas, resolveram facilitar o crédito dos consumidores, criando um banco de dados onde pudesse ficar armazenadas informações cadastrais de pessoas que já houvessem adquirido bens ou serviços a prazo, com a denominação de  “Serviço de Proteção do Crédito – SPC”. Através desse “banco de dados”, empresários, comerciantes e outras categorias poderiam se filiar ou se associar, centralizando, ali, sob sua inteira responsabilidade, os dados de seus clientes, consumidores. Assim, portanto, quando alguém desejasse adquirir algum bem ou contratar um serviço no crediário, bastava a concedente do crédito contatar o banco de dados – repita-se, mantido exclusivamente por seus associados - que, de imediato, obteria a informação para liberação ou não do crediário.




Hoje o sistema se aperfeiçoou, estando os bancos de dados interligados a internet pelo sistema “on line” com seus associados, que os mantém sob sua exclusiva responsabilidade e, através de uma senha, não somente consultam como também procedem diretamente a inserção ou exclusão do registro de débito. Ressalte-se, portanto, que o Serviço de Proteção ao Crédito, utilizado por um grande número de empresas em todo o País, visa facilitar o crédito dos consumidores que não mais precisam esperar pela aprovação do crediário, nem tampouco de avalistas para firmarem contratos de compra e venda de operação mercantil.



Importante acrescentar que o serviço de proteção ao crédito beneficia diretamente o consumidor que adquire um produto ou serviço, até mesmo em viagem de turismo, sobretudo quando em férias, sem maior delonga, em qualquer estado do País, por mais longínqua que seja a cidade, de forma instantânea, eis que o crédito, ao lhe ser concedido, tem o credor a certeza do recebimento do seu valor. Valendo ressaltar que já se foi a época de que o empresário varejista era pessoa de abundantes recursos, hoje, ao contrário, são pequenos comerciantes que, em sua grande maioria, ao se aposentarem ou serem dispensados de algum trabalho,  montam seus  pequenos negócios, aderindo ao sistema de venda a prazo, com a obtenção dos cadastros armazenados nos serviços de proteção ao crédito. 




Assim, compreende-se de que se o serviço de proteção ao crédito não funcionar, seguramente o crediário tenderia a se reduzir drasticamente, ficando limitado as pessoas conhecidas pelos fornecedores, ou ainda ser suprimido na maioria das empresas.




Releva assinalar, que os serviços de proteção ao crédito, mantidos por diversas entidades, todas elas sem fins lucrativos, tais como, Câmaras de Dirigentes Lojistas, Clubes de Diretores Lojistas, Associações Comerciais, Serasa, dentre outras, apenas mantém arquivadas as informações cadastrais inseridas por seus associados. São eles que abrem o cadastro, que conferem os documentos, que identificam o cliente, que concedem o crédito mercantil comercializando os produtos ou serviços, que cobram seus créditos e se não recebem, procedem a inserção dos débitos, sob sua inteira responsabilidade,  nos bancos de dados dos serviços de proteção ao crédito, onde ficam arquivados apenas para consulta dos associados ao sistema creditício.




Aduz-se, por oportuno, que os registros são gerados diretamente pelos associados dos sistemas, chegando alguns bancos de dados, sobretudo nas grandes capitais do País, a receberem mais de 5.000.000 (cinco milhões) de registros em um mês de seus filiados, tornando-se até uma utopia se pensar que os referidos bancos de dados poderiam proceder alguma conferência para posterior registro. Se tal procedimento houvesse, sem dúvida, não haveria os serviços de proteção ao crédito, dado a sua inoperância.




Saliente-se, ainda, que a entidade mantenedora de um serviço de proteção ao crédito, pode ter associados de várias cidades do País, valendo exemplificar, uma entidade da cidade de São Paulo pode ter associados da cidade de Salvador, Feira de Santana, Gramado, Rio de Janeiro, Curitiba, e de qualquer outro município, tudo a depender do contrato de sua filiação com a mantenedora do serviço de proteção a o crédito. Assim, são os seus associados que promovem inserções ou exclusões de débitos, por meio exclusivamente da internet, sob sua inteira responsabilidade.




Compreende-se, portanto, que nenhuma responsabilidade pode ser atribuída ao banco de dados dos serviços de proteção ao crédito, por qualquer inserção indevida, eis que este apenas arquiva, eletronicamente, os dados inseridos pelo associado da entidade mantenedora, não podendo responder por qualquer erro operado no registro realizado, frise-se, por um de seus associados, não havendo, “permissa vênia”, nenhuma responsabilidade solidária, entre a entidade mantenedora do banco de dados e o associado, não sendo, em hipótese alguma, um dos autores da ofensa de que trata o parágrafo único do art. 7º, do Código de Defesa do Consumidor. 

                    Ressalte-se que os serviços de proteção ao crédito são meros arquivos dos dados processados e inseridos no sistema pelos associados de suas mantenedoras, não sendo, portanto, um dos autores da ofensa de que trata a referida norma consumerista.  Apenas exemplificando, a solidariedade de que  cuida a norma haveria em caso de uma cobrança abusiva contra um consumidor, praticada pelo credor, através de seu agente de cobrança, ou entre um construtor de um imóvel e o fabricante de algum produto viciado inserido na obra, ou ainda entre uma montadora de veículos e o fabricante de determinada peça que causou o acidente, excluindo, nos casos citados, a responsabilidade dos arquivos dos bancos de dados dos serviços de proteção ao crédito, da imobiliária que vendeu o imóvel e da concessionária de veículos que só responderiam em caso de vicio e não fato do produto ou serviço.



Por oportuno há de ser lembrado também que o legislador ordinário, em fato do produto ou do serviço, (arts. 12, § 3º e 14, § 3º do CDC), apresenta causas excludentes de responsabilidade dos fornecedores pelos danos, sejam patrimoniais ou morais, causados aos consumidores.   



A responsabilidade das entidades mantenedoras dos bancos de dados dos serviços de proteção ao crédito está limitada ao envio da comunicação, registre-se, por simples carta e não com aviso de recebimento, ao consumidor, para o endereço fornecido pelo credor, ao teor da Súmula 404 do STJ , com a seguinte redação:  

SÚMULA 404, do STJ

“É dispensável o aviso de recebimento (AR) na carta de comunicação ao consumidor sobre a negativação de seu nome em bancos de dados e cadastros.”

DECISÕES DOS TRIBUNAIS




Importante lembrar, antes de concluirmos com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça,  que o Tribunal de Justiça do Estado da Bahia de há muito já vinha entendendo no mesmo sentido da ilegitimidade passiva “ad causam” dos bancos de dados dos serviços de proteção ao crédito, valendo citar, historicamente, decisões, não só de magistrados de 2º grau, mas sobretudo, à época, alguns de 1º grau que hoje já são renomados desembargadores, a exemplo das doutas Maria José Sales Pereira e Maria da Purificação da Silva, dentre outras, proferidas por eminentes juízes, com as seguintes ementas:  

“PRIMEIRA CÂMARA CÍVEL

APELAÇÃO CÍVEL Nº 17956-0/2004 – DE SALVADOR

APELANTE: JOSÉ SOARES DA SILVA

ADVOGADO: ORLANDO DA MATA E SOUZA

APELADO: SPC – SERVIÇO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO

ADVOGADOS: SÉRGIO E. SCHLANG ALVES E                             JULIANA PAIVA COSTA

RELATOR: DES. ROBÉRIO BRAGA

APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL PROPOSTA CONTRA O SPC – PRELIMINAR DE. ILEGITIMIDADE PASSIVA “AD CAUSAM” ACOLHIDA PELO A QUO – IMPROVIMENTO DO APELO.

O SPC não tem o poder de, por sua própria iniciativa e sem provocação anterior, incluir o nome de alguém em seus registros, afigurando-se inadmissível, por conseguinte, ser demandado sob esta alegação.”

******

“QUARTA CÂMARA CÍVEL

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1072-0 –  SALVADOR

APELANTE: DAVID ESTEVES COUTINHO

APELADO: CLUBE DE DIRETORES LOJISTAS DE SALVADOR

RELATORA: DESORA. CELSINA REIS

“EMENTA:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO CAUTELAR ATÍPICA. CANCELAMENTO DA NEGATIVAÇÃO. INFORMAÇÕES DO BANCO CENTRAL REPASSADA AOS ASSOCIADOS PELO SERVIÇO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. ILEGITIMIDADE PASSIVA ‘AD CAUSAM’. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO, COM FUNDAMENTO NO ART. 267, VI DO CPC. IMPROVIMENTO DO APELO.

Não tem legitimidade para vigorar no pólo passivo da lide o Serviço de Proteção ao Crédito que repassa aos associados informações prestadas, mensalmente, pelo Banco Central relatando irregularidade havidas com emitentes de cheques, por força do § 5º do art. 43 do CDC que legitimou os sistemas de proteção ao crédito.”

******

“CÃMARAS CÍVEIS REUNIDAS

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 35281-0/2002 – DE SALVADOR

IMPETRANTE: SPC – SERVIÇO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO

ADVOGADO: SÉRGIO EMÍLIO SCHLANG ALVES

IMPETRADO: JUIZ DE DIREITO DE SALVADOR DA 3ª VARA CÍVEL

RELATOR: DES. RAIMUNDO ANTÔNIO DE QUEIROZ

MANDADO DE SEGURANÇA CONTRA ATO DE JUIZ DE DIREITO, CONSISTENTE NA DETERMINAÇÃO PARA EXCLUSÃO DO NOME DO DEVEDOR DOS CADASTROS DO SPC DE OUTRA CAPITAL. IMPOSSIBILIDADE DE INGERÊNCIA DO SPC LOCAL. SEGURANÇA CONCEDIDA.

As Câmaras de Dirigentes Lojistas são pessoas jurídicas distintas, sem qualquer ingerência de umas sobre as outras, tendo, cada uma,  seu banco de dados, somente podendo, em relação a outras instituições de igual natureza, efetuar consultas para obtenção de informações, não podendo, assim, proceder a qualquer alteração.

******

“ SEGUNDA CÂMARA CÍVEL

APELAÇÃO  Nº 18962-4/2000 –  SALVADOR, 4ª VARA CÍVEL

APELANTE:  CÂMARA DE DIRIGENTES LOJISTAS DE SALVADOR

ADV.: SÉRGIO EMÍLIO SCHLANG ALVES, OAB/BA 3635

APELADOS: NILDEBRANDO SILVA OLIVEIRA E OUTROS 

ADV.: JURACI MANOEL DE CARVALHO, OAB/BA 7149

RELATOR: DES. AMADIZ BARRETO

ACÓRDÃO

DEVEDOR INADIMPLENTE. INSERÇÃO EM CADASTRO. ENTIDADE DE DEFESA DO CRÉDITO. LANÇAMENTO POR SOLICITAÇÃO DO CREDOR. ILEGITIMIDADE PASSIVA `AD CAUSAM'.

A ENTIDADE INTEGRANTE DO SISTEMA DE DEFESA DO CRÉDITO INSCREVE NO SEU CADASTRO O NOME DO DEVEDOR INADIMPLENTE POR SOLICITAÇÃO DO CREDOR, NÃO RESPONDENDO POR POSSÍVEIS DANOS CAUSADOS, PORQUE EXERCENTE DE ATIVIDADE LEGÍTIMA (ART. 43, § 2º, DA LEI Nº 8.078/90), SENDO, POIS, PARTE ILEGÍTIMA `AD CAUSAM' EM AÇÃO QUE TEM POR OBJETO INDENIZAÇÃO DECORRENTE DE DANOS MORAIS.

APELAÇÃO PROVIDA.”

******

“ 3ª VARA FEDERAL -BA 

PROCESSO Nº 2001.019723-3 

AUTORA:  MARÍLIA SILVA BONFIM

RÉS: CAIXA ECÔNOMICA FEDERAL E CÂMARA DE DIRIGENTES LOJISTAS DE SALVADOR/SPC

JUÍZA: DRA. MAÍZIA SEAL CARVALHO PAMPONET

SENTENÇA Nº 347/2002

...

 Da ilegitimidade passiva da segunda demandada 

Com razão o CDL de Salvador.

Note-se que cuida de órgão que cadastra e gerencia informações, cumprindo comando de inserção dos nomes dos inadimplentes em seus cadastros por ordem de seus associados, que são os verdadeiros responsáveis pelos dados fornecidos.

Excluo, por conseqüência o nome do segundo demandado da lide, por ilegitimidade de parte..

P.R.I.

Salvador, 25 de outubro de 2002.

Dra. Maízia Seal Carvalho Pamponet

Juíza Federal       3a Vara Federal/BA”.

******

“ AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 54.247-4/2000 – SIMÕES FILHO

AGRAVANTE:  SPC – SERVIÇO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO

AGRAVADO: LUIZ ADEMIR CERQUEIRA SOUZA E OUTRO  

RELATORA: DESA. LUCY MOREIRA

AGRAVO DE INSTRUMENTO DE DECISÃO CONCESSIVA DE LIMINAR PARA EXCLUIR NOME DE DEVEDORES DO BANCO DE DADOS DO SPC - O PEDIDO DE CANCELAMENTO DA INSCRIÇÃO EM CADASTROS DE RESTRIÇÃO AO CRÉDITO, DEVE SER DIRIGIDO AO RESPONSÁVEL PELA INFORMAÇÃO QUE ORIGINOU A NEGATIVAÇÃO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DO SPC - PROVIMENTO DO AGRAVO.

Sala das sessões, 26.III.2003” 

******

“CÂMARA ESPECIALIZADA

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 12474-3/199 DE SALVADOR

AGRAVANTE:  MARILENA DOS SANTOS ALVES

ADVOGADO: AURÉLIO PIRES

AGRAVADOS: BANEB – BANCO DO ESTADO DA BAHIA, SERASA – CENTRALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DOS BANCOS E SPC – SERVIÇO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO

ADVOGADOS: CRISTINA MENEZES, SÉRGIO TOYOSHIMA, SÉRGIO EMÍLIO SCHLANG ALVES, MARGARETH SÁ ANDRADE SIMÕES 

RELATOR: JUIZ CLÁUDIO F. DE OLIVEIRA

EMENTA:  AGRAVO DE INSTRUMENTO – CAUTELAR INCIDENTAL – DECISÃO LIMINAR – PRELIMINARES DE INADMISSIBILIDADE DO RECURSO E INEXISTÊNCIA DO OBJETO REJEITADAS – ILEGITIMIDADE PASSIVA DO SPC E SERASA ACOLHIDA – O SPC e o SERASA não titularizado direitos e obrigações em nome próprio, mas sim de terceiros. A relação de direito material ocorre entre o banco associado que utilizou os serviços dos bancos de dados e aquele que foi negativado - INCLUSÃO DO NOME DO DEVEDOR INADIMPLENTE NOS SERVIÇOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO – POSSIBILIDADE – A inclusão do nome do devedor inadimplente nos cadastros dos serviços de proteção ao crédito não constitui cobrança com exposição ao ridículo. Não pode o credor ser judicialmente impedido de exercer os mecanismos processuais colocados à sua disposição pelo ordenamento jurídico, no resguardo dos seus interesses, não obstante lhe seja ainda um lídimo direito, a inserção do nome do devedor e inadimplente, nos órgãos de proteção ao crédito, pois sem tal providência fica este liberado para contrair obrigações que poderão esvair seu patrimônio com reflexos negativos para aquele, além de tornar inócua a função saneadora das entidades encarregadas de proteção ao crédito.

AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO – DECISÃO MANTIDA.”

******

“ TERCEIRA TURMA – CÍVEL E CRIMINAL

PROCESSO Nº 28573-3/2000 - CÍVEL

RECORRENTE:  SPC – SERVIÇO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO

ADVOGADA: DRA. JULIANA PAIVA COSTA

RECORRIDO: SILMA DIAS RIBEIRO DE LAVIGNE 

RELATOR: JUÍZ OSVALDO DE ALMEIDA BOMFIM

EMENTA: RECURSO. Reclamação. Retardo na exclusão do nome do usuário adimplente do cadastro do SPC. Danos morais. Preliminar de ilegitimidade de parte passiva acolhida . Extinção do processo sem julgamento do mérito em relação ao recorrente. Sentença reformada parcialmente. RECURSO PROVIDO.

ACÓRDÃO

Realizado Julgamento do Recurso do processo acima epigrafado. A TERCEIRA TURMA, composta dos Juízes de Direito SARA SILVA DE BRITO, CARLOS ROBERTO SANTOS ARAÚJO, OSVALDO DE ALMEIDA BOMFIM, decidiu, à unanimidade de votos. ACOLHER A PRELIMINAR em destaque, a fim de que seja o recorrente afastado do feito e se extinga o processo, em relação ao mesmo,sem exame do mérito. Sem condenação em honorários advocatícios.

...

VOTO

Apreciando a preliminar argüida pela única recorrente, considera-se ela parte ilegítima para figurar no pólo passivo da reclamação porque a negativação do nome da reclamante deu-se perante o SCPC da Associação Comercial de São Paulo, que nada tem a ver com o SPC de Salvador, um órgão da Câmara de Dirigentes Lojistas de Salvador.

De fato, a inscrição do nome da autora foi levado a efeito pelo SPC do estado de São Paulo, a pedido de Potenza Administradora de Crédito Ltda., como se observa do documento de fls. 06.

Então, constata-se que, por essa razão, não se justifica a sua inclusão nesta ação para responder por um ato praticado através de terceiro.

Creio que são duas pessoas distintas e não podem, neste caso, reconhecer-se solidariedade entre ambas.

Na verdade, o recorrente não praticou nenhum ato que pudesse causar dano moral à reclamante.

Diante de tais conclusões, voto pelo acolhimento da preliminar em destaque, a fim de que seja o recorrente afastado do feito e se extinga o processo, em relação ao mesmo, sem exame do mérito.”

******

“JUIZO DE DIREITO DA PRIMEIRA (1ª )VARA CÍVEL

AUTOS Nº 6199432- AÇÃO: INDENIZAÇÃO

A.: MARIA VILMA SANTOS SILVA

R.:  SPC – SERVIÇO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO

...

A autora, teve o número de seu CPF inscrito no cadastro da Requerida, por determinação do BANEB – Banco do Estado da Bahia S/A, tendo ainda o referido banco sem sucesso, por entender o MM. Juízo, a inexistência de responsabilidade daquele órgão. A Autora conformou-se com a decisão, e renovou sua pretensão contra o Referido. Este, alega, inexiste qualquer responsabilidade pela emissão, por receber as informações de outro órgão a SERASA.

A matéria pacifica de que o órgão SPC – Serviço de proteção ao Crédito, não age por iniciativa própria buscando informações dos cadastros, mas, o faz em nome de outros órgãos que, através de contrato firmado, reconhece a responsabilidade pelas informações e dados encaminhados ao Requerido para arquivamento de seus cadastros.

...

Isto posto, acolho a preliminar levantada pela Requerida, para extinguir o processo sem julgamento do mérito com base no disposto no artigo 267 inciso VI do Código Processo Civil.

...

Salvador, 03 de julho de 2000.

Maria José Sales Pereira

Juíza de Direito”

******

“JUIZO DE DIREITO DA PRIMEIRA (1ª )VARA CÍVEL

AUTOS Nº 6805069/99- MEDIDA CAUTELAR INOMINADA

A.: MARIA RITA SILVA SANTOS

R.:  SPC – SERVIÇO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO E SERASA – CENTRALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE BANCOS S/A

...

A matéria pacifica de que os órgãos SPC e da SRASA, não agem por iniciativa própria buscando informações dos cadastros, mas, o faz em nome de outros órgãos que, através de contrato firmado, reconhece a responsabilidade pelas informações e dados encaminhados as Requeridas para arquivamento de seus cadastros.

Assim a responsabilidade pelas informações armazenadas é exclusivamente de quem as presta.

Não pode as Requeridas, assumirem responsabilidades pelos cadastramentos de informações, em razão da natureza  de sua constituição que é de caráter público assegurado por Lei 8.078/90, sendo assim legitimada as suas atividades, não decorrendo para eles nenhuma responsabilidade por dano oriundo na informação que lhes foram prestadas.

Ilegítimas são as Requeridas para figurar no pólo passivo da relação contratual em exame, por faltar obrigação quanto a pretensão da autora em ver-se ressarcida por danos morais.

Isto posto, reconhecendo a ilegitimidade das Requeridas, extingo o processo sem julgamento do mérito com base no disposto no artigo 267 inciso VI do Código Processo Civil.

Salvador, 20 de fevereiro de 2003.

Maria José Sales Pereira

Juíza de Direito”

******

“1º JUIZADO DE DEFESA DO CONSUMIDOR

PROCESSO Nº JDC01 – TAT – 00264/94

AUTOR(A): ADAILTON LUIZ DOS SANTOS DA CRUZ

RE(U): PRESTA ADM. DE CART. DE CRÉDITOS LTDA

...

A 2ª Ré pede a sua exclusão da lide, alegando inexistir qualquer relação entre o Autor e a mesma. Efetivamente, não consta dos autos tenha se estabelecido qualquer relação entre o  Autor  e a 2ª Ré. O Autor afirma que seu nome foi negativado no SPC pela 1ª Ré, inexistindo assim legitimidade da 2ª Ré para responder à presente ação. Assim, acolho a preliminar levantada pela 2ª Ré para reconhecer a sua ilegitimidade, excluindo-a assim da relação processual.

PRI.

Salvador, 14 de setembro de 1995.

Maria da Purificação da Silva

Juíza de Direito”

******

“JUÍZO DE DIREITO DA DÉCIMA QUARTA VARA CÍVEL DA COMARCA DE SALVADOR

SENTENÇA

PROCESSO Nº – 140.99.674.610-7

AUTOR: ANA CRISTINA BISPO DOS SANTOS

RÉU: CLUBE DOS DIRIGENTES LOJISTAS DE SALVADOR

...

Assim e considerando tudo mais que dos autos consta, com amparo no art. 267, inc. VI, do CPC, acolho a preliminar de ilegitimidade ad causam, no pólo passivo, e declaro extinto o processo, tornando sem efeito a liminar concedida. Dê-se baixa nos registros. Arquive-se. Condeno a autora ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios que ora fixo em 20% (vinte por cento) sobre o valor da causa P.R.I.

Salvador, 16 de setembro de 1999.

José Marques Pedreira

Juiz de Direito”

******

“2º JUIZADO ESPECIAL DE DEFESA DO CONSUMIDOR DA COMARCA DA CAPITAL

AUTOS Nº JDC02-33668-8/99

AA: AGBERTO ANDRADE DA CRUZ E OUTROS

RR: SERASA E SPC

Na ausência  de uma das condições da ação, portanto, impõe-se a extinção do processo sem o julgamento do mérito.

Além disso, a falta de legitimidade ad causam, ativa ou passiva, bem assim, a falta de interesse e a impossibilidade jurídica do pedido, podem ser conhecidas de ofício, em qualquer tempo e grau de jurisdição, enquanto não proferida a sentença de mérito (& 3º, do art. 267 do CPC), não podendo, nem mesmo o Tribunal eximir-se de apreciá-la sob alegação de preclusão.

No caso sob comento, inobstantes as prejudicialidades antes apontadas, a exemplo da existência da conexão e continência entre este feito e aqueles que transitam perante as respectivas varas da justiça comum, denunciado nos documentos acostados, conduzindo-o a extinção deste face a impossibilidade do reconhecimento da incompetência com remessa dos autos ao juízo competente por serem diferentes os procedimentos, diversos os autores e também diversas as varas, é flagrante a ilegitimidade passiva da SERASA e do SPC para serem aqui demandas na forma que se nos apresenta a queixa.

Por isso, aos seus fins e regulares efeitos, julgo por sentença os autores carecedores de ação e extinto o processo sem apreciação do seu mérito.

Salvador, 1º de dezembro de 1999.

Bel. Josevando Souza Andrade

Juiz de Direito”

******

“ TERCEIRA CÂMARA CÍVEL

APELAÇÃO CÍVEL Nº 17843-1/2000 –  CANDEIAS

APELANTE: ANA MARIA SILVA SOUZA

ADVOGADO: MARCELO BITTENCOURT AMARAL OAB/BA 12536

ADVOGADO: JUBRA FERREIRA DOS SANTOS OAB/BA 15789

APELADO: SERASA – CENTRALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DOS BANCOS S/A

ADVOGADO: FERNANDO SACO NETO OAB/SP 154022

APELADO: SPC – SERVIÇO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO 

ADVOGADO: SÉRGIO EMÍLIO SCHLANG ALVES

ADVOGADO: MARGARETH SÁ ANDRADE SIMÕES

RELATORA: LIGIA RAMOS LIMA

EMENTA - MEDIDA CAUTELAR INOMINADA. INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. ILEGITIMIDADE DE PARTE PASSIVA

Reduzindo-se os pleitos contidos na medida cautelar à retirada do nome da Apelante dos cadastros de restrição ao crédito das Apeladas e proibição de novas inscrições, somente poderiam ser dirigidos ao estabelecimento credor que solicitou as inscrições e não aos bancos de dados, instituições estas que têm compromisso com a verdade, a teor do quanto dispõe o § 1o, do art. 43, do CDC.

Nega-se provimento ao apelo.

...

A ilegitimidade de parte dos órgãos responsáveis pelos cadastros de inadimplentes, declarada pelo juízo de primeiro grau se mostra inatacável, uma vez que, as informações contidas nestes cadastros são oriundas de informações prestadas pelos seus clientes, contra os quais tornou-se inadimplente a Apelante. Por outro lado, os documentos de fls. 56 e 58 certificam o cumprimento pelos órgãos de restrição, da comunicação prevista no art. 43, § 2o, do CDC.

Os cadastros de inadimplentes são instrumentos de defesa social e visam a segurança dos negócios, os quais consistem, em última análise, na proteção do crédito público.

Responde pelo dano o estabelecimento que provoca o registro indevido do nome do cliente nos órgãos de proteção crédito, fato este que não se verificou no presente feito, uma vez que, comprovada a situação de inadimplente da Apelante.

Igualmente, a retirada do nome do devedor no registro de proteção ao crédito compete ao estabelecimento que solicitou a inscrição, quando quitado o débito.   

...

Ex positis, voto pelo improvimento do apelo para manter a decisão atacada, também, pelos seus bem lançados fundamentos.

Sala das Sessões, 06 de novembro de 2002.”

        ******

17ª VARA CÍVEL – PROCESSO Nº 609.844-4/98 Ap. 583.591-3/97

“AÇÃO : INDENIZAÇÃO POR DANOS

AUTOR: ANA PAULA VENTURA DE ALBUQUERQUE

RÉU: FINIVEST S/A – ADMINISTRADORA DE CARTÕES DE CRÉDITO E SERVIÇO DE PROTEÇÃO 

...

No que respeita a inicial da AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS, decido acolher a preliminar de ilegitimidade “ad causam” passiva do 2º réu porque da análise dos autos observo que o SPC como entidade reconhecida por lei, ao lançar o nome da autora nos seus bancos de dados o fez apenas atendendo a solicitação da FINIVEST e também porque atento aos objetivos para o qual fora instituído, logo obediente a inteligência do parágrafo 4º, do art. 43, da lei 8.078/90.

P.R.I.

                                                                  Salvador, 14 de dezembro de 1999.

Dra. LUISLINDA DIAS DE VALOIS SANTOS

Juíza de Direito”

                 ******

“RESPONSABILIDADE CIVIL. CLUBE DE DIRETORES LOJISTAS. ILEGITIMIDADE. RESPONSABILIDADE EXCLUSIVA DA INSTITUIÇÃO QUE SOLICITOU A INSCRIÇÃO NO SPC. DANO MORAL. NÃO OCORRE QUANDO O CLIENTE INADIMPLENTE É CADASTRADO NO SERVIÇO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO.

1. A argüição de ilegitimidade passiva do Clube de Diretores Lojistas deve ser acolhida, visto que como entidade de caráter público que é, nos termos do par-4 do art-43 da Lei-8078/90, não pode ser responsabilizado por INSCRIÇÃO solicitada por instituição associada, incumbindo-lhe somente a observância dos requisitos legais insculpidos no Código de Defesa do Consumidor na manutenção do serviço de proteção ao crédito.

2. Não há prejuízo moral ou material no cadastramento de clientes inadimplentes por instituições financeiras ou comerciais. A tese de que seria ilegítimo o cadastro, sob o argumento de que materializa coação moral aos devedores, não convence, pois a exigência das listas de proteção ao crédito está autorizada e regulamentada pelo próprio Código de Defesa do Consumidor’. (AC 93.04.14852-9/SC, Terceira Turma do TRF da 1ª Região, DJ 03/02/1999 Página 547, Juíza Luiza Dias Cassales, Relatora).

******

“JUIZADO MODELO ESPECIAL CIVEL – FEDERAÇÃO

PROCESSO Nº 5573-5/2003

AUTOR (A): MARIA DO CARMO DA SILVA

RÉ(U): EMBRATEL EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMUNICAÇÕES

                  SERVIÇO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO – SPC

SETENÇA

Vistos, etc.

DA PRELIMINAR

I – ILEGITIMIDADE PASSIVA DO SEGUNDO RÉU

Assiste razão ao segundo réu de referencia a sua ilegitimidade, visto que não existe nenhuma relação entre este e a parte autora, que teve seu nome inserido no SPC do Rio de Janeiro, órgão pertencente ao Clube de Diretores Lojistas do Rio de Janeiro, pessoa jurídica totalmente distinta.

Por outro lado, as anotações contidas nos cadastros do SPC são oriundas de informações prestadas pelos seus clientes.

Ante o exposto, acolho a preliminar, para extinguir o processo de referencia ao segundo réu, e o faço com fundamento no artigo 267, IV, do CPC.

...

Graça Marina Vieira

Juíza de Direito.”

******

JUÍZO DE DIREITO DA 15ª VARA CÍVEL

TERMO DE AUDIÊNCIA

...“ hei  por bem acatar a sua preliminar de ilegitimidade ad causam passiva, levando em conta que a referida instituição não titulariza de direitos e obrigações em nome próprio, fazendo-o sempre em nome e por responsabilidade de terceiros, os quais, inclusive, assinam perante aquela um termo de responsabilidade, assim, de acordo com vasta jurisprudência neste sentido, algumas citadas pelo referido réu em sua contestação de fls. 21 a 30, as quais passa a integrar este decisum, excluo da presente lide o SERVIÇO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO, SPC, por considerá-lo parte ilegítima para ocupar o pólo passivo da relação processual em apreço, oficiando-se à Distribuição para os devidos fins e dando-se baixa. Nesta decisão ficam de logo todos intimados. Nada mais havendo, mandou o Dr. Juiz encerrar o presente termo.

Dr. Moacyr Montenegro Souto

Juiz de Direito.”

E muitos outros.

 JURISPRUDÊNCIA ATUALIZADA DO STJ



E para por fim a qualquer discussão, o Superior Tribunal de Justiça, em recentes decisões, decidiu pela ilegitimidade passiva “ad causam” dos bancos de dados:

“RECURSO ESPECIAL Nº 987.483 - RJ (2007/0216807-7)

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI

RECORRENTE : EDILSON LOPES CÉZAR

ADVOGADO : ANTONIO AUGUSTO DE SOUZA MALLET

  RECORRIDO:CLUBE DE DIRETORES LOJISTAS DO RIO DE JANEIRO

ADVOGADO : ALEXANDRE DE OLIVEIRA VENÂNCIO DE LIMA E

OUTRO(S)

EMENTA

Direito civil. Recurso especial. Ação de compensação por danos morais em decorrência da inscrição do nome de devedor em cadastro de inadimplência.

Utilização dos documentos por terceiro, mediante fraude. Ação proposta contra a empresa mantenedora dos cadastros, e não contra a empresa que levou a efeito a positivação do débito. Improcedência.

- Há recente julgamento, de minha relatoria, no qual esta 3ª Turma considerou que a circunstância de a conta bancária ser aberta por terceiro, com a utilização de documentos furtados ou roubados, não elide a responsabilidade da instituição financeira, de modo que, nestas hipóteses, 'a inscrição indevida nos cadastros restritivos de crédito é suficiente para a configuração dos danos morais'.

- No precedente referido, a ação de indenização foi proposta contra a instituição financeira que efetivou a positivação do nome do devedor. O fundamento de sua responsabilização é o fato de que ela, ao receber os documentos falsos, deveria ter atuado com mais cautela, de modo a não causar prejuízos ao consumidor inocente.

- Na hipótese em que a ação é proposta contra a empresa mantenedora de cadastros de inadimplência, e não em face do credor direto, a solução não pode ser a mesma. A 2ª Seção, ao julgar o Recurso Especial em matéria repetitiva nº 1.083.291/RS, estabeleceu que 'para adimplemento, pelos cadastros de inadimplência, da obrigação consubstanciada no art. 43, §2º, do CDC, basta que comprovem a postagem, ao consumidor, da correspondência notificando-o quanto à inscrição de seu nome e que tal postagem deverá ser dirigida ao endereço fornecido pelo credor.

- A ação de indenização, nas hipóteses de fraude, deve ser dirigida apenas contra o credor direto, não contra a empresa mantenedora dos cadastros.

Recurso especial a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas constantes dos autos, por unanimidade, negar provimento ao recurso especial, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Massami Uyeda, Sidnei Beneti, Vasco Della Giustina e Paulo Furtado votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Brasília (DF), 17 de dezembro de 2009(data do julgamento)

RECURSO ESPECIAL Nº 987.483 - RJ (2007/0216807-7)

RECORRENTE : EDILSON LOPES CÉZAR

ADVOGADO : ANTONIO AUGUSTO DE SOUZA MALLET

  RECORRIDO:CLUBE DE DIRETORES LOJISTAS DO RIO DE JANEIRO

ADVOGADO : ALEXANDRE DE OLIVEIRA VENÂNCIO DE LIMA E  OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA NANCY ANDRIGHI (Relator):

Trata-se de recurso especial interposto por EDILSON LOPES CÉZAR objetivando à reforma de acórdão exarado pelo TJ/RJ no julgamento de recurso de apelação.

Ação: de indenização por dano moral, proposta pelo recorrente em face de CLUBE DE DIRETORES LOJISTAS DO RIO DE JANEIRO, em função da indevida inscrição de seu nome em cadastro de inadimplência, sem prévia comunicação a seu real endereço. Em contestação, a ré afirma que postou correspondência para o endereço fornecido pelos credores, EMBRATEL e TELEMAR - NORTE E LESTE S.A.

Sentença: julgou procedente o pedido. Ambas as partes apelaram: o autor, para majorar a indenização, fixada em R$ 15.000,00 pela sentença. O réu, para reverter a condenação.

Acórdão: deu provimento ao primeiro recurso, julgando prejudicado o segundo, nos termos da seguinte ementa:

"Direito do consumidor. Negativação de nome em decorrência de utilização fraudulenta de documentos. Entidade que, dentre suas atividades, está o serviço de proteção ao crédito. Manutenção de

Cadastro de Inadimplentes, cujas informações são fomentadas pelas empresas credoras. Impossibilidade de intimação do Devedor, já que o endereço fornecido pelo falsificador não corresponde ao daquele.

Inexistência do dever de reparação do dano. Provimento do primeiro recurso. Prejudicado o segundo recurso."

No corpo do acórdão, o TJ/RJ toma em consideração que as inscrições desabonadoras tiveram origem em fraude cometida por terceiro, perante a EMBRATEL e a TELEMAR. Assim, não seria possível responsabilizar os órgãos mantenedores de cadastros pela falta de cuidado dos credores na conferência dos documentos apresentados por ocasião da constituição do crédito.

Embargos de declaração: opostos, foram rejeitados pelo TJ/RJ.

Recurso especial: interposto com fundamento nas alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional. Alega-se violação aos arts. 6º, VI e 43, §2º do CDC, bem como divergência jurisprudencial.

Admissibilidade: Após apresentadas as contra-razões (fls. 449 a 465), o recurso não foi admitido na origem, motivando a interposição do Ag. 878.095/RJ a que dei provimento para melhor análise da matéria.

É o relatório.

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI

RECORRENTE : EDILSON LOPES CÉZAR

ADVOGADO : ANTONIO AUGUSTO DE SOUZA MALLET

RECORRIDO:CLUBE DE DIRETORES LOJISTAS DO RIO DE JANEIRO

ADVOGADO : ALEXANDRE DE OLIVEIRA VENÂNCIO DE LIMA E

OUTRO(S)

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA NANCY ANDRIGHI (Relator):

I - Delimitação da lide

Cinge-se a lide a estabelecer se é possível condenar o órgão mantenedor de cadastros de inadimplentes a indenizar o dano moral causado à parte que teve contra si apontamentos feitos por terceiros perante empresas com quem não teve qualquer relação comercial. Importante ressaltar que os avisos relativos às inscrições foram devidamente postados pela empresa mantenedora do cadastro, mas para endereço no qual não residia o consumidor.

II - Precedente desta 3ª Turma 

Recentemente, esta 3ª Turma apreciou uma causa muito semelhante à presente. Trata-se do REsp 856.085/RJ (de minha relatoria, DJe de 8/10/2009), que restou assim ementado:

"Civil e processual civil. Recurso especial. Ação de compensação por danos morais e patrimoniais. Embargos de declaração.

Omissão, contradição ou obscuridade. Não ocorrência. Abertura de conta corrente por terceiro com uso de documentos do autor. Inscrição indevida nos cadastros de inadimplentes.

- Ausentes omissão, contradição ou obscuridade no acórdão recorrido, não há violação ao art. 535 do CPC.

- A circunstância da conta bancária ser aberta por terceiro, com a utilização de documentos furtados ou roubados, não elide a responsabilidade da instituição financeira.

- A ausência de comunicação do furto ou do roubo dos documentos às autoridades policiais e ao SPC, por si só, não afasta a obrigação de indenizar.

- A inscrição indevida nos cadastros restritivos de crédito é suficiente para a configuração dos danos morais.

Recurso especial provido."

A hipótese dos autos, consoante se delimitou no acórdão recorrido, é semelhante à que foi enfrentada nesse precedente, mas com uma diferença fundamental: aqui, não se está a pleitear indenização da empresa com quem o fraudador contratou, e que veio posteriormente a fornecer as informações ao banco de dados que levaram à positivação do cadastro. Em vez disso, a parte pleiteia a indenização da própria entidade mantenedora dos registros de inadimplência. Daí o fundamento do acórdão recorrido, de que o "cadastramento negativador decorreu de fato de terceiro, qual seja, a Empresa supramencionada, que realizou o negócio jurídico sem as devidas cautelas" . Resta saber, portanto, se o órgão mantenedor do cadastro também pode responder pelo incidente.

Ao julgar o Recurso Especial em matéria repetitiva nº 1.083.291/RS (de minha relatoria, DJe de 20/10/2009), que deu origem à Súmula 404/STJ, a 2ª Seção deste Tribunal estabeleceu que "para adimplemento, pelos cadastros de inadimplência, da obrigação consubstanciada no art. 43, §2º, do CDC, basta que comprovem a postagem, ao consumidor, da correspondência notificando-o quanto à inscrição de seu nome" e que tal postagem "deverá ser dirigida ao endereço fornecido pelo credor".

Na hipótese dos autos, não está em discussão o fato de ter sido utilizado, na postagem dos avisos, o endereço fornecidos pelos credores, nos exatos termos desse precedente. O fato de a utilização dos documentos do consumidor ter se dado por terceiro, mediante fraude, não modifica esta conclusão. Se não há obrigação para os cadastros de conferirem o endereço apresentado pelos credores, como regra geral, não há também como exigir-lhes que o façam nas hipóteses de fraude. É a cada credor que alimenta o cadastro de inadimplentes que compete verificar a regularidade dos documentos apresentados pelo consumidor com quem contratam, de modo a evitar a fraude. 

Deste modo, a pretensão manifestada pelo recorrente deve se dirigir às empresas que alimentaram o cadastro de inadimplentes, não ao próprio cadastro.

Forte em tais razões, conheço do recurso especial e nego-lhe provimento.”

******

“RECURSO ESPECIAL Nº 748.561 - RS (2005/0076061-6)

RELATOR : MINISTRO ALDIR PASSARINHO JUNIOR

RECORRENTE:CÂMARA DE DIRIGENTES LOJISTAS DE PORTO ALEGRE CDL

ADVOGADO : VICENTE TEIXEIRA SMITH E OUTROS

RECORRIDO : JANAÍNA BARBIER GONÇALVES

ADVOGADO : LUCIANA ALBUQUERQUE DE AZEREDO E OUTRO

INTERES. : LOSANGO PROMOTORA DE VENDAS LTDA

ADVOGADO : RAFAEL DA SILVEIRA MORALES

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. INSCRIÇÃO INDEVIDA DO NOME DA AUTORA NO SPC. USO DE CPF FALSO POR TERCEIRO. INCLUSÃO INJUSTIFICADA. DANO MORAL. LEGITIMIDADE PASSIVA. RESPONSABILIDADE DA EMPRESA COMERCIANTE.

I. Reconhecida a responsabilidade exclusiva da empresa pela inclusão injustificada do nome da autora em cadastro negativo de crédito, caracterizadora do dano moral, a esta cabe a legitimidade passiva para a demanda e não à associação mantenedora do serviço de proteção ao crédito.

II. Recurso especial conhecido e provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, à unanimidade, conhecer do recurso e dar-lhe provimento, na forma do relatório e notas taquigráficas constantes dos autos, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. Participaram do julgamento os Srs. Ministros Jorge Scartezzini, Hélio Quaglia Barbosa, Massami Uyeda e Cesar Asfor Rocha.

Brasília (DF), 22 de agosto de 2006(Data do Julgamento)

MINISTRO ALDIR PASSARINHO JUNIOR

Relator

                              RECURSO ESPECIAL Nº 748.561 - RS (2005/0076061-6)

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO ALDIR PASSARINHO JUNIOR:

Câmara de Dirigentes Lojistas de Porto Alegre - CDL interpõe, pelas letras “a” e “c” do art. 105, III, da Constituição Federal, recurso especial contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, assim ementado (fl. 351):

"AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.

A CDL é parte legítima para figurar no pólo passivo da presente demanda.

Comprovado que o cadastramento do nome da autora foi feito indevidamente, pois o CPF pertence à autora, que pendência nenhuma possui junto a primeira requerida, equivale ao ato de terceiro desconhecido, presente o dever de indenizar o dano moral daí decorrente. Tratando-se de dano moral puro, dispensada a comprovação de prejuízo concreto. A quantificação do dano moral deve ter caráter punitivo e compensatório, sem ensejar enriquecimento ilícito da autora. Valor indenizatório majorado, assim como o percentual dos honorários são fixados em 20%, considerando-se o trabalho desenvolvido e o tempo transcorrido.

APELO DA AUTORA PROVIDO. APELO DA LOSANGO DESPROVIDO."

Alega a recorrente que compete exclusivamente à Losango Promotora de Vendas Ltda. a legitimidade passiva para responder pela demanda, haja vista ser ela a responsável pela inscrição indevida do nome da autora no cadastro de inadimplentes. Dessa forma, entende que restaram violados os artigos 186 do Código Civil de 2002 e 267, VI, do CPC. 

Invoca dissídio jurisprudencial. 

Sem contra-razões (fl. 382).

O recurso especial foi admitido na instância de origem pelo despacho presidencial de fls. 383/384.

É o relatório.

                              RECURSO ESPECIAL Nº 748.561 - RS (2005/0076061-6)

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO ALDIR PASSARINHO JUNIOR

(Relator): Trata-se de recurso especial decorrente de ação de indenização movida por Janaína Barbier Gonçalves contra Losango Promorata de Venda Ltda. e Serviço de Proteção ao Crédito - SPC, incorporada pela Câmara de Dirigentes Lojistas de Porto Alegre, sob o fundamento de que houve indevida inscrição de seu nome no SPC pela primeira ré, causando-lhe danos de ordem moral.

A co-ré sustenta que não lhe competia verificar a autenticidade das informações repassadas pela empresa associada. Argúi que o banco de dados recebe o pedido de registro já pronto, na condição de mero processador, sendo este responsabilidade das empresas usuárias do sistema.

 É certo que não cabe ao banco de dados a responsabilidade pela inscrição indevida, porém à entidade que informa o débito inexistente, ao teor do entendimento do STJ a respeito, verbis: 

"CIVIL E PROCESSUAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. REMESSA A CLIENTE DE CARTÃO DE CRÉDITO NÃO SOLICITADO. DEVOLUÇÃO. EXTRAVIO. UTILIZAÇÃO POR TERCEIROS. INSCRIÇÃO RESTRITIVA EM ÓRGÃOS CADASTRAIS DE CRÉDITO. DANO MORAL. LEGITIMIDADE PASSIVA E RESPONSABILIDADE DO BANCO PELO ILÍCITO. INFRINGÊNCIA AO ART. 39, III, DO CDC. LEGITIMIDADE PASSIVA CONFIRMADA. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA NÃO CONFIGURADA. JUROS DE MORA. CONDENAÇÃO EM SENTENÇA. PRECLUSÃO. CPC, ART. 530. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO.

I. O banco é parte legitimada passivamente e comete ato ilícito, previsto no art. 39, inciso III, da Lei n. 8.078/90, quando, fornecendo ao cliente cartão de crédito por ele não solicitado, dá-se ulterior extravio e indevida utilização por terceiros, gerando inadimplência fictícia e inscrição do nome do consumidor em cadastros restritivos de crédito, causadora de dano moral indenizável.

II. Dada a multiplicidade de hipóteses em que cabível a indenização por dano moral, aliada à dificuldade na mensuração do valor do ressarcimento, tem-se que a postulação contida na exordial se faz em caráter meramente estimativo, não podendo ser tomada como pedido certo para efeito de fixação de sucumbência recíproca, na hipótese de a ação vir a ser julgada procedente em montante inferior ao assinalado na peça inicial. Precedentes do STJ.

III. Não se configura ofensa ao art. 530 do CPC, se o acórdão dos embargos infringentes, ao se referir aos juros moratórios, apenas repetiu a decisão proferida monocraticamente nos aclaratórios, que os inseriu na condenação, sem oposição do réu, restando preclusa a matéria.

IV. Recursos especiais não conhecidos."

(4ª Turma, REsp n. 514.358/MG, Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, unânime, DJ de 03/05/2004) 

Dessa forma, restando comprovado que o envio de informação de débito vinculado ao número do CPF da autora, o qual foi ofertado de forma fraudulenta por terceiro devedor, foi realizado pela Losango Ltda., induvidosamente a ela cabia exclusivamente o dever de indenizar.

Ante o exposto, conheço do recurso especial e dou-lhe provimento, para decretar a carência de ação em relação à recorrente, em virtude da ilegitimidade passiva para a causa (art. 267, VI, do CPC). Custas e verba honorária pela autora, conforme sentença de fl. 285, suspenso o ônus em razão da justiça gratuita.

É como voto.”

******

“ AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.034.145 - MG (2008/0073236-8)

RELATOR : MINISTRO FERNANDO GONÇALVES

AGRAVANTE : EMPA S/A SERVIÇOS DE ENGENHARIA

ADVOGADO : JOSÉ ANCHIETA DA SILVA E OUTRO(S)

AGRAVADO : CÂMARA DE DIRIGENTES LOJISTAS DE BELO HORIZONTE CDL

ADVOGADO : MARA RUTH FERRAZ E OUTRO(S)

DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento interposto por EMPA S/A SERVIÇOS DE ENGENHARIA contra decisão do Terceiro Vice-Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, indeferindo o processamento de recurso especial com fundamento no art. 105, inciso III, letras "a" e "c", da Constituição Federal, manejado frente a acórdão, integrado pelo proferido em sede de embargos de declaração, assim ementado:

"INDENIZAÇÃO - DANOS MORAIS - CÂMARA DE DIRIGENTES LOJISTAS - SPC - EXERCÍCIO REGULAR DE DIREITO - CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO. Quando inscreve o nome de suposto devedor em cadastro de inadimplentes, a Câmara de Dirigentes Lojistas age por determinação de seus associados, os quais, por força do art. 4º do Regulamento do SPC da CPL/BHA. assumem perante ela e terceiros a responsabilidade total pelos registros de débitos em atrasos, demais ocorrências e seus imediatos cancelamentos. Se a Câmara de Dirigentes Lojistas dá cumprimento à regra do art. 43, § 2º, do CDC, informando ao suposto devedor sobre a restrição de seu nome, como também não age com culpa para a ocorrência dos danos alegados pela autora da ação, não pode ser responsabilizada pelo pagamento da pretendida indenização." (fls. 124)

Aduz a recorrente violação aos artigos 287 e 461 do Código de Processo Civil; aos arts. 39, VII, e 84 do Código de Defesa do Consumidor; aos arts. 186 e 927 do Código Civil, bem como dissídio jurisprudencial.

A irresignação não merece acolhida.

Com efeito, cinge-se a pretensão da recorrente em suposta prática de ato abusivo da administradora do banco de restrição creditícia por não proceder a retirada do nome da agravante de sua base de dados quando comunicada da existência de discussão judicial do débito, bem como pela configuração de ato ilícito a ensejar reparação civil, consubstanciado na não informação do consumidor acerca da inscrição de seu nome no banco de dados da recorrida.

Acerca de tais temas, assim se pronuncia o acórdão recorrido:

"O douto Juiz singular, concluindo pela improcedência do pedido de retirada do nome da autora dos cadastros negativadores de crédito, bem como do pedido de indenização por danos morais, consignou que, 'mesmo que o débito esteja sub judice, não tem a ré responsabilidade pela manutenção do nome da autora em seu banco de dados, uma vez que tal inscrição foi requerida pelos credores, cumprindo a ré apenas com sua função, qual seja, manter à disposição dos associados da ré a consulta a seus cadastros'.

De fato, não compete à CDL, mas sim aos seus associados, responder pela veracidade das informações e dos documentos que dão ensejo ao registro do nome do devedor no cadastro de inadimplentes.

O art. 4º do Regulamento do SPC - Serviço de Proteção ao Crédito da Câmara de Dirigentes Lojistas de Belo Horizonte prevê que os associados assumem perante a CDL/BH/SPC e terceiros a responsabilidade total pelos registros de débitos em atrasos, demais ocorrências e seus imediatos cancelamentos.

Assim, não há que se imputar a responsabilidade da inclusão do nome da apelante no SPC à apelada, CDL/BH, mormente porque não restou comprovado que esta agiu concorrentemente para o fato danoso. É dizer: não está comprovada a culpa da apelada.

(...)

De outra parte, pelo documento acostado à f. 86, é possível entender que os Correios entregaram no endereço da apelante o aviso da CDL, referente à restrição que estaria sendo feita em seu nome, não se podendo falar em ofensa à regra do art. 43, § 2º, do CDC.

Nessas circunstâncias, não há como dar acolhida aos argumentos da apelante, revelando-se correta a conclusão da sentença, quando afirma que a conduta da apelada, ao contrário de revelar-se abusiva ou ilegal, pautou-se dentro do exercício regular de seu direito." (fls. 127/129)

Contra tais fundamentos, por si só suficientes à manutenção do julgado, não se insurge a recorrente, circunstância que atrai à espécie a incidência da Súmula 283/STF, verbis :

"É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles."

Ainda que assim não fosse, a irresignação não prosperaria, vez que esta Corte possui entendimento no sentido de que "a simples discussão judicial da dívida não é suficiente para obstar a negativação do nome do devedor nos cadastros de inadimplentes" (AgRg no REsp 1004127/RS, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Quarta Turma, Dje 13/10/2008).

Nego provimento ao agravo.

Publicar.

Brasília, 12 de novembro de 2008.

MINISTRO FERNANDO GONÇALVES, Relator”

“RECURSO ESPECIAL Nº 714.196 - RJ (2004/0181984-9)

RELATOR : MINISTRO JORGE SCARTEZZINI

RECORRENTE : MÔNICA REGINA DA SILVA BARBOSA

ADVOGADO : ANTÔNIO AUGUSTO DE SOUZA MALLET

RECORRIDO : SERASA CENTRALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DOS BANCOS S/A

ADVOGADO : RICARDO MACHADO CALDARA E OUTROS 

EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. INSCRIÇÃO NO SERASA. INFORMAÇÕES INCORRETAS PRESTADAS PELA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA AO ÓRGÃO CADASTRADOR. NOTIFICAÇÃO PRÉVIA EFETUADA. COMPROVAÇÃO. INOCORRÊNCIA DE INFRINGÊNCIA AO ART. 43, § 2º, DO CDC.

1. O Tribunal a quo, mantendo a sentença singular, concluiu pela total responsabilidade da instituição financeira, Losango Promotora de Vendas Ltda. (documento de fls. 60) nas informações incorretas por ela fornecidas ao SERASA, contendo número do CPF da autora, vinculado ao nome e endereço de uma terceira pessoa.

2. Não ocorreu a alegada infringência ao artigo 43, § 2º, do CDC. Como demonstraram as instâncias ordinárias, os documentos de fls.61/62 comprovam que o SERASA, ora recorrido, remeteu devidamente as comunicações relativas à inscrição negativa do interessado, de acordo com os dados existentes em seu cadastro, fornecidos pela instituição financeira: "Desse modo, agiu o réu no exercício regular de sua atividade". (Acórdão, fls. 287).

3. A inversão da convicção firmada pelo Tribunal a quo demandaria reexame de fatos e provas, vedado pelo enunciado sumular nº 07 desta Corte.

4.  Recurso não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Srs. Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, em não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator, com quem votaram os Srs. Ministros HÉLIO QUAGLIA BARBOSA, MASSAMI UYEDA e ALDIR PASSARINHO JÚNIOR. Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro CÉSAR ASFOR ROCHA 

Brasília, DF, 13 de fevereiro de 2007. (data do julgamento).

MINISTRO JORGE SCARTEZZINI, Relator

RECURSO ESPECIAL Nº 714.196 - RJ (2004/0181984-9)

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Ministro JORGE SCARTEZZINI (Relator): Infere-se dos autos que MÔNICA REGINA DA SILVA BARBOSA ajuizou ação de indenização por danos morais em face de SERASA - CENTRALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DOS BANCOS S/A. Alegou a autora, em síntese, que teve o número de seu CPF utilizado por terceiro, e incluído nos cadastros restritivos de crédito por iniciativa de uma empresa com a qual nunca mantivera qualquer relação contratual e/ou comercial. Aduziu que a requerida, ao incluir o número de seu CPF nos cadastros restritivos de crédito, sem verificar a veracidade dos dados informados pela empresa comunicante, assim como não comunicando previamente o consumidor, nos termos do art. 43, § 2º, do CDC, gerou uma situação vexatória para a autora, caracterizadora de dano moral (fls.02/16).

Em contestação, alegou a requerida, em preliminar, ilegitimidade passiva "ad causam". No mérito, aduziu a inexistência de seu dever de indenizar, com base no art. 14, § 3º, II, do CDC (fls. 28/42).

O d. Juízo de primeiro julgou improcedente a ação, considerando que o defeito na prestação de serviço se deu por culpa de terceiro, ou seja, a Losango Promotora de Vendas Ltda., a qual forneceu informações incorretas ao Serasa.

Julgando o recurso de apelação interposto pela autora, a egrégia Terceira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, negou provimento ao apelo, restando o v. Acórdão recorrido assim ementado (fls. 286), verbis:

INDENIZAÇÃO. ANOTAÇÃO NO SERASA.

- Pretensão indenizatória em face do SERASA por anotações decorrentes de informações falsas da instituição financeira. Exercício regular de um direito.

- Se foram fornecidas informações falsas por uma instituição financeira, esta é a única responsável, não cabendo ao SERASA qualquer responsabilidade pelas informações fornecidas de acordo com os dados existentes em seu cadastro.

- Improcedência do pedido.

- Improvimento do recurso.

· Unânime.

Interpôs a apelante embargos de declaração (fls. 290/295) aos quais foi negado seguimento (fls.297).

Apresentou agravo inominado o qual restou improvido (fls.298/306).

Interpôs, então, recurso especial, fundamentado no art.105, III, alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional. Alegou infringência ao art. 43, § 2º, do CDC, posto que o órgão cadastrador não informou à consumidora do apontamento negativo de seu CPF. Colacionou julgados de outros Tribunais em abono de seus argumentos (fls.309/375).

As contra-razões foram ofertadas às fls. 377/384).

O recurso não foi admitido no Tribunal de origem (fls.386), subindo os autos a esta Corte mediante provimento dado ao agravo de instrumento nº 514.864/RJ (fls.396), vindo-me conclusos.

É o relatório.

RECURSO ESPECIAL Nº 714.196 - RJ (2004/0181984-9)

VOTO

O Exmo. Sr. Ministro JORGE SCARTEZZINI (Relator): Srs. Ministros, como relatado, insurge-se a recorrente contra o v. Acórdão recorrido, que julgou improcedente a apelação por ela interposta, nos seguintes termos (fls.286):

"- Pretensão indenizatória em face do SERASA por anotações decorrentes de informações falsas da instituição financeira. Exercício regular de um direito.

- Se foram fornecidas informações falsas por uma instituição financeira, esta é a única responsável, não cabendo ao SERASA qualquer responsabilidade pelas informações fornecidas de acordo com os dados existentes em seu cadastro.

- Improcedência do pedido.

· Improvimento do recurso".

Em suas razões, alega infringência ao art. 43, § 2º, do CDC, posto que o órgão cadastrador - SERASA - não informou à consumidora do apontamento negativo de seu CPF. Colacionou julgados de outros Tribunais em abono de seus argumentos.

O recurso não merece conhecimento.

Com efeito, as instâncias ordinárias, com base no conjunto fático-probatório contido nos autos, concluíram pela total responsabilidade da instituição financeira (documento de fls. 60) nas informações incorretas por ela fornecidas ao SERASA, contendo número do CPF da autora, vinculado ao nome e endereço de uma terceira pessoa, como se verifica no voto condutor do aresto recorrido (fls.287), verbis: 

"A autora já foi indenizada pelos danos causados pela indevida negativação de seu nome no SERASA, em ação ajuizada em face da instituição financeira - LOSANGO PROMOTORA DE VENDA LTDA. - como se vê da cópia da sentença por ela mesma inserta nas fls. 197/201.

Cabe aqui verificar se o SERASA também é responsável pelos dados inseridos nos seus cadastros.

E a resposta é negativa.

Isto porque, o SERASA, entidade privada, mantém um cadastro de clientela bancária, prestando serviços exclusivamente a seus associados. Os dados, confidenciais e sigilosos, são fornecidos pela instituição financeira . Logo, só elas são responsáveis pela incorreção nos dados fornecidos.

E com relação à comunicação, os documentos de fls.61/12 demonstram que o réu remeteu as comunicações ao interessado – Renato Domingos Vieira - para os endereços fornecidos pela instituição financeira.

Desse modo, agiu o réu no exercício regular de sua atividade.

Improspera o recurso".

De outro lado, como acima referido, o SERASA efetuou, comprovadamente, a comunicação prevista no artigo 43, § 2º, do CDC, utilizando os dados que lhe foram fornecidos pela instituição financeira - Losango Promotora de Venda Ltda.

Destarte, inocorreu a alegada infringência à norma consumerista, agindo o recorrido - SERASA - "no exercício regular de sua atividade".

Ademais, rever tais conclusões exigiria reexame de material probatório, analisado nas instâncias ordinárias, procedimento incabível nesta via do especial, conforme enunciado sumular nº 07 desta Corte.

Ante o exposto e por tais fundamentos, não conheço do recurso.

É como voto."

                                                                                ******

“AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.051.370 - RJ (2008/0110876-6)

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI

AGRAVANTE : PEDRO JONATHAS PINHEIRO DA SILVA

   AGRAVADO : CLUBE DE DIRETORES LOJISTAS DO RIO DE JANEIRO

(...)

5.- A RESPEITO DA COMUNICAÇÃO PREVISTA NO ARTIGO 43, § 3º, DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, A TERCEIRA TURMA DESTE TRIBUNAL, EM JULGAMENTOS RECENTES, FIRMOU O ENTENDIMENTO DE QUE NÃO HÁ NADA NA LEI A OBRIGAR O ÓRGÃO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO A NOTIFICAR POR MEIO DE AVISO DE RECEBIMENTO, NEM VERIFICAR SE O NOTIFICADO AINDA RESIDE NO ENDEREÇO, CABENDO-LHE APENAS COMPROVAR QUE ENVIOU A NOTIFICAÇÃO (AGRG NO AG 833.769/RS, REL. MIN. HUMBERTO GOMES DE BARROS, DJ DE 12.12.2007), E QUE NÃO  COMETE ATO ILÍCITO O ÓRGÃO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO QUE ENVIA A NOTIFICAÇÃO AO DEVEDOR NO ENDEREÇO FORNECIDO PELO CREDOR. (REsp 893069/RS, Rel. Min. HUMBERTO GOMES DE BARROS, DJ de 31.10.2007).”

******

“RECURSO ESPECIAL Nº 831.698 - PB (2006/0064674-4)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO GOMES DE BARROS

RECORRENTE : DISNORDESTE DISTRIBUIDORA DE AÇÚCAR E CEREAIS E OUTRO

ADVOGADO : CLÁUDIO S. DE LUCENA NETO E OUTROS

RECORRIDO : SERASA S/A

ADVOGADO : ANDRÉA FERREIRA E OUTROS

DECISÃO

...

“Não há nada na lei a obrigar o órgão de proteção ao crédito a notificar por meio de aviso de recebimento, nem verificar se o notificado ainda reside no endereço, cabendo-lhe apenas comprovar que enviou a notificação, o que foi feito.

Nego seguimento ao recurso especial.

Retire-se de pauta.

Brasília (DF), 18 de outubro de 2006.

MINISTRO HUMBERTO GOMES DE BARROS

Relator”

*******

“AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.041.951 - RJ (2008/0086524-6)

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI

AGRAVANTE : JOSE AROLDO FERREIRA

ADVOGADO : ANTONIO AUGUSTO DE SOUZA MALLET

AGRAVADO : ASSOCIACAO COMERCIAL DE SAO PAULO

ADVOGADO : LUIZ GUSTAVO DE OLIVEIRA RAMOS E OUTRO(S)

EMENTA

Consumidor. Agravo de instrumento. Recurso Especial. Notificação prévia.

Requisitos. Acórdão em consonância com a jurisprudência do STJ.

- Não se conhece do recurso especial quando a decisão recorrida se encontra em harmonia com a jurisprudência do STJ.

- No caso, a agravada cumpriu o Art. 43, § 2º, do CDC, notificando por escrito o consumidor, no endereço fornecido pelo credor. Não há nada na lei a obrigar o órgão de proteção ao crédito a notificar por meio de aviso de recebimento, nem verificar se o notificado ainda reside no endereço, cabendo-lhe apenas comprovar que enviou a notificação.

Agravo de instrumento não provido.”




Assim, firmado o entendimento pelo Superior Tribunal de Justiça, a respeito da ilegitimidade passiva “ad causam” das entidades mantenedoras dos bancos de dados dos serviços de proteção ao crédito, à luz do Código de Proteção e Defesa do Consumidor, não mais haverá o que se discutir em torno da questão, ou seja, a responsabilidade pelos registros de débitos cabe exclusivamente aquele que procede a inserção nos serviços de proteção ao crédito e congêneres e não à empresa mantenedora dos bancos de dados dos respectivos serviços.

 

